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INSTRUÇÃO PROCESSUAL DE ENQUADRAMENTO LEGAL 
 

Processo Administrativo n°. 23205.011420/2023-15 

Inexigibilidade de Licitação n°. 07/2023 

Fundamento legal: Artigo74, inciso III da Lei nº 14.133/2021 

Objeto: Participação de servidores da Secretaria Especial de Obras e do Campus Realeza no 5º 

Seminário Nacional de Obras Públicas e manutenção predial. 

Unidade Requisitante: Secretaria Especial de Obras 

Valor total da Contratação: R$ 12.499,98 (Doze mil quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e 

oito centavos) 

Data de recebimento do processo: 20/04/2023 

 

1. DOS ARTEFATOS DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

Documento 
Nº do 

Artefato 

Nº do documento no 

processo administrativo 

DFD  5 

Requisições de Compras 866/2023 1 

Processo de autorização prévia DCAP-PROGESP DESPACHO 

PADRÃO Nº 185 / 

2023 - PROGESP 

19 

ETP digital 32/2023 23 

Declaração de Conformidade de Preços Não se aplica 29 

Termo de Referência 56/2023 22 

Avaliação de Risco da Contratação 25/2023 25/2023 

 

2. DO ENQUADRAMENTO LEGAL E REQUISITOS DO INCISO 

2.1. Do enquadramento legal 

2.1.1. As compras e contratações da Universidade Federal da Fronteira Sul - UFFS seguem 

obrigatoriamente o regime regulamentado pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 

normativos que regulamentam as normas de licitações e contratos da Administração Pública. 

2.1.2. E, tendo como base o dispositivo legal em comento, a presente contratação será instruída 

diretamente, por inexigibilidade de licitação, com base no artigo 74, inciso III da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

[...] 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 

para serviços de publicidade e divulgação: 

[...] 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
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2.2. Dos requisitos da hipótese legal de contratação direta 

2.2.1. No artigo 74 da Lei nº 14.133/2021 constam os requisitos para que seja legitimada a contratação 

direta através do instituto da inexigibilidade com fundamento no inciso III: 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória 

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto 

do contrato. 

§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a 

subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham 

justificado a inexigibilidade. 

2.2.2. Da inviabilidade de competição 

2.2.2.1. Quanto a inviabilidade de competição, nota-se que diz respeito não ao fornecedor, mas aos 

temas que serão tratados no referido curso e sua compatibilidade com as funções exercidas pela servidora 

participante. 

2.2.2.2. Outrossim, reconhecendo a inviabilidade de competição para a contratação de treinamento, 

Antônio Carlos Cintra do Amaral aduz que: 

“O êxito do treinamento depende, basicamente, dos instrutores ou docentes. Que são 

incomparáveis, singulares, o que torna inviável a competição.” 

2.2.2.3. Na linha do entendimento do Tribunal de Contas da União, a inviabilidade de competição 

também se concretiza por força da impossibilidade de estabelecer critérios objetivos de comparação 

técnica para objetos dessa natureza, que dependem da capacidade e do desempenho do profissional que 

o executará. Com efeito, conforme esclarece Antônio Carlos do Amaral: 

“A proposta técnica seria, a rigor, o programa e a metodologia, de pouca ou nenhuma 

diferenciação. O êxito do treinamento depende, basicamente, dos instrutores ou docentes. Que 

são incomparáveis, singulares, o que torna inviável a competição. 

Portanto, qualquer tentativa de licitar serviço este restaria frustrada, pela inviabilidade de 

processar-se o julgamento objetivo.” 

2.2.3. Da notória especialização o profissional ou da empresa 

2.2.3.1. A Equipe de Planejamento juntou ao processo o documento nº. 30, onde explana sobre a notória 

especialização dos instrutores e/ou da empresa. 

2.2.3.2. A notória especialização está fortemente atrelada ao profissional ou empresa, cujo conceito no 

campo de sua especialidade, decorre de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com as atividades 

desenvolvidas pela empresa e/ou instrutores, que permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto da capacitação. 
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2.2.3.3. Nesse sentido, vale ressaltar que o referido curso será ofertado por empresa com notória 

especialização, que tem como uma de suas finalidades precípuas, a formação, capacitação e certificação 

profissional na área de contratações públicas. 

2.2.3.4. Além do mais, a contratada (INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - 

ESTUDOS E PESQUISAS NA ADM PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 10.498.974/0002-

81) apresenta experiência comprovada com a temática pretendida pela Administração, haja vista que 

organiza diversas capacitações anuais na área de contratações públicas, fiscalização e execuções de obras 

públicas e suas vertentes, sendo, portanto, referência em sua especialidade. 

2.2.4. Da justificativa do preço contratado 

2.2.4.1. Com relação à justificativa do preço contratado, em atendimento ao que preconiza o art. 7º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, informamos que a razoabilidade dos preços se encontra 

demonstrada pela Equipe de Planejamento, conforme procedimentos e justificativas constantes no 

documento nº 29 do processo. 

2.2.4.2. E, para aferir a Justificativa de Preços da capacitação, objeto desta Inexigibilidade, tomou-se 

como base o custo unitário da inscrição cobrado de outros participantes no mesmo curso pretendido pela 

Administração e promovido pela pretensa Contratada, conforme notas de empenho juntados, cuja 

emissão ocorreu no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação: 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO  

Doc. nº Data de Emissão Contratante 

Valor da 

inscrição 

cobrada da 

UFFS 

Valor da 

inscrição 

cobrada de 

terceiros 

NE572 05/05/2023 Universidade Federal do Ceará 

R$ 4.166,66 

R$ 4.490,00 

OS 99 22/03/2023 TCE - SC R$ 4.490,00 

23/01.00173 03/03/2023 SESC - DF R$ 4.490,00 

     

2.2.4.2. Das informações minudenciadas no quadro acima, observa-se que: 

2.2.4.2.1. Os documentos fiscais foram emitidos dentro do prazo limite estabelecido no artigo 7º, §1ºda 

IN SEGES/ME nº 65/2021 e; 

2.2.4.2.2. O preço da capacitação cobrada da UFFS é condizente/equivalente ao valor da inscrição 

praticado pela Contratada com outros contratantes. 

 

3. DA HABILITAÇÃO DA(S) CONTRATADA(S) 

3.1. Com relação à habilitação da Contratada, em atendimento ao que preconiza o art. 62, da Lei nº 

14.133/2021, se verifica que a(s) empresa(s) possuem o conjunto de informações e documentos 

necessários e suficientes para executar o objeto da contratação, conforme comprovações acostadas ao 

processo administrativo e minudenciadas no quadro abaixo: 

COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 
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Empresa contratada: 

INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO 

BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA 

ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP – LTDA. 

CNPJ/CPF: 10.498.974/0002-81 

Habilitação 
Data da consulta ou 

Vigência da certidão 

Nº do documento no 

processo 

SICAF Consulta em 19/05/2023 32 

Consulta ao: 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa – CNJ 

Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU 

Consulta em 22/05/2023 35 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Artigo 68 da Lei nº 14.133/2021 

Data da consulta ou 

Vigência da certidão 

Nº do documento no 

processo 

I - Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

Consulta realizada em 

19/05/2023  
32 

II - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

  

Declaração SICAF 

Certidão válida até: 

Municipal: 16/07/2023 

Estadual: 30/05/2023 

Federal: 22/10/2023 

32 
III - Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 

IV - Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

Declaração SICAF 

Certidão válida até 

30/05/2023 

32 

V - regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

Declaração SICAF 

Certidão válida até 

13/11/2023  

32 

VI -cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal. 
Consta 31 

3.2. Nesse sentido, trazemos à baila o disposto no artigo 70 da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser: 

I - apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 

Administração; 

II - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto 

no edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei; 

III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas 

contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para 

compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor 

de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

Parágrafo único. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar 

documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo federal. 

3.2.1. E, tendo como base o valor da contratação e o disposto no artigo 70, III da LCC nº 14.133/2021, 

a Administração dispensará a exigência de habilitação jurídica, técnica e econômico-financeira da 

Contratada, visando atribuir maior celeridade e eficiência ao procedimento de compra pública. 

 

4. DAS MINUTAS PADRONIZADAS DA AGU 
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4.1. Da minuta do Termo de Referência elaborado pela Equipe de Planejamento 

4.1.1. Para elaboração da minuta do Termo de Referência, a Equipe de Planejamento seguiu o modelo 

de contratação de serviços da AGU, e considerando as características e especificidades do objeto da 

contratação, promoveu ajustes e/ou supressões citados no documento 27 do processo do SIPAC. 

4.2. Da não formalização de minuta contratual 

4.2.1. Para esta Inexigibilidade, em razão do baixo valor do objeto de contratação, bem como, do prazo 

de execução imediata da capacitação, o Termo de Contrato será substituído pela Nota de Empenho, 

conforme disposto no inciso I, II do artigo 95 da Lei nº 14.133/2021: 

 Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a 

Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor; 

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem 

obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor. 

4.2.2. Outrossim, além da previsão legal acima, o entendimento da Administração para consubstanciar 

a substituição do Termo de Contrato pela Nota de Empenho se dá em razão de que as obrigações futuras 

do objeto contratado estão amparadas pelo Código de Defesa do Consumidor e disposições da Lei de 

licitações e, visam atribuir mais celeridade e eficiência administrativa à contratação, dada a limitação de 

capital humano e de recursos públicos. 

4.2.3. Ademais, observa-se que esse entendimento vem de encontro a ORIENTAÇÃO NORMATIVA e-

CJU/Aquisições/AGU Nº 21, DE 01 DE JUNHO DE 2022 expedida pela Consultoria Geral da União: 

“O COORDENADOR da Consultoria Jurídica da União Especializada Virtual em Aquisições 

(e-CJU/Aquisições), com base no artigo 2º da PORTARIA Nº 14, DE 23 DE JANEIRO DE 2020, 

da Advocacia-Geral da União, e no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, IV e VI, 

do art. 4º da PORTARIA E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU Nº 1, DE 17 DE JULHO DE 2020, 

resolve expedir a presente orientação normativa: 

I - Nas contratações decorrentes da Lei nº 14.133/2021, independentemente do objeto, do prazo 

de vigência, do parcelamento do fornecimento, da existência ou não de obrigações futuras e da 

forma empregada para selecionar o contratado (processo licitatório, contratação direta por 

dispensa ou inexigibilidade de licitação), será possível substituir o instrumento de contrato por 

instrumentos mais simples sempre que o contrato possuir valor inferior aos limites para a 

dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, incisos I e II); 

II - Nas contratações decorrentes da Lei nº 14.133/2021, independentemente do valor, será 

possível substituir o instrumento de contrato por instrumentos mais simples sempre que o 

contrato consistir na compra de bens com entrega imediata e integral e dos quais não resultem 

obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica.” 

 

5. DA ANÁLISE JURÍDICA 
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5.1. Considerando o disposto no §5º do artigo 53 da Lei nº 14.133/2021 e considerando o DESPACHO 

n. 00067/2023/PF-UFFS/PFUFFS/PGF/AGU, documento nº 37, referente a uma contratação similar 

de capacitação, o processo poderá ser dispensado de análise jurídica, haja vista se tratar de contratação 

de baixo valor, com baixa complexidade, previsão de entrega imediata dos bens/serviços. 

2. Atento ao princípio da eficiência, e com base nos arts. 5º e 53, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021, a Advocacia-Geral da 

União editou ORIENTAÇÃO NORMATIVA dispondo não ser obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas 

fundadas no art. 74, desde que os valores não ultrapassem os limites previstos nos incisos I e II do art. 75, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

3. Eis o inteiro teor da Orientação Normativa AGU nº 69, de 2021: 

NÃO É OBRIGATÓRIA MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES DIRETAS 

DE PEQUENO VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 75, I OU II, E § 3º DA LEI Nº 

14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, SALVO SE HOUVER CELEBRAÇÃO DE 

CONTRATO ADMINISTRATIVO E ESTE NÃO FOR PADRONIZADO PELO ÓRGÃO 

DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO, OU NAS HIPÓTESES EM QUE O 

ADMINISTRADOR TENHA SUSCITADO DÚVIDA A RESPEITO DA LEGALIDADE DA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO. APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO ÀS 

CONTRATAÇÕES DIRETAS FUNDADAS NO ART. 74, DA LEI Nº 14.133, DE 2021, 

DESDE QUE SEUS VALORES NÃO ULTRAPASSEM OS LIMITES PREVISTOS NOS 

INCISOS I E II DO ART. 75, DA LEI Nº 14.133, DE 2021. 

4. No presente caso, observa-se que: i) não há minuta contratual a ser analisada, ii) o administrador não suscitou dúvida 

a respeito da legalidade da inexigibilidade de licitação, e iii) os valores são inferiores aos limites estabelecidos. 

5. Pelo exposto, considerando os termos da Orientação Normativa AGU nº 69, de 2021, de caráter uniformizador e 

vinculante a todas unidades integrantes da AGU, deixamos de analisar o mérito desse procedimento de contratação direta , 

e por consequência, restituímos o mesmo à PROAD/UFFS. 

 

6. DA SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

6.1. Considerando os documentos e informações consignados pela Equipe de Planejamento no presente 

processo administrativo, cujo objeto tenciona a participação de servidores da Secretaria Especial de 

Obras e do Campus Realeza no 5º Seminário Nacional de Obras Públicas e manutenção predial e 

encontra respaldo legal na hipótese de contratação direta prevista no artigo 74, inciso III da Lei nº. 

14.133/2021; 

6.2. Considerando o disposto no inciso VI do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021, encaminho o presente 

processo administrativo para apreciação desta Autoridade Competente e, oriento que observe todos os 

documentos juntados aos autos, cujas informações, especificações técnicas e justificativas fundamentam 

a presente Contratação Direta, para o qual solicito: 

1. Aprovação do Termo de Referência da Inexigibilidade de Licitação nº 07/2023 e respectivos 

apêndices, documento 22; 

2. Aprovação do Estudo Técnico Preliminar 32/2023, atinente ao planejamento da presente 

necessidade administrativa, documento 23; 

3. Aprovação do Mapa de Riscos nº. 25/2023 da contratação, documento nº 26; 

4. Aprovação da Declaração de conformidade de preços, documento nº 29; 

5. Aprovação da presente Instrução processual de enquadramento da contratação; 

6. Autorização para que a contratação pretendida seja processada através do instituto da Inexigibilidade 

de Licitação, com fulcro no artigo 74, inciso III da Lei nº 14.133/2021.  

http://www.uffs.edu.br/


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL 
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA 

Superintendência de Compras e Licitações 

Rodovia SC, 484, KM 02, Fronteira Sul, Chapecó-SC, CEP: 89.8815-899. Fone: (49) 2049-3788 

www.uffs.edu.br 
  

7 de 7 

 

7. Autorização para que a contratação pretendida proceda sem a análise jurídica, conforme item 5 desta 

instrução. 

 

Chapecó/SC, 22 de maio de 2023. 

 

RENATO TONELLO 

Chefe do Departamento de Contratações Diretas em exercício 

 

LIDIANE MARCANTE 

Superintendente de Compras e Licitações 
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